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Resumo. Este artigo objetiva analisar o processo de 
nucleação com as escolas do campo no Estado do Rio 
de Janeiro, precisamente a partir do Município de 
Miguel Pereira. Para tanto, discute-se sobre o conceito 
de educação do campo, a relação cidade versus campo 
e o que se identifica sobre a nucleação com a educação 
do campo, que fecha escolas em detrimento de fatores 
econômicos, ligados ao cumprimento de metas para 
com o sistema escolar. A pesquisa apresentada, 
presente na realidade de vida dos autores, fortalece a 
necessidade de valorização da cultura campesina, das 
turmas multisseriadas, de toda a comunidade do campo 
e da formação de professores no contexto do campo. 
Utiliza-se como referencial teórico, autores como 
Hage, Silva e Cordeiro, dentro outros, e, por fim, 
apresenta-se a situação básica para o processo 
compreensão social e cultural das escolas do campo, ou 
seja, que é preciso considerar os sujeitos e suas 
trajetórias nas decisões em curso, buscando reduzir o 
impacto histórico de negação a educação no contexto 
do homem do campo brasileiro. 
 
Palavras-chave: educação do campo. nucleação. escola. 
Abstract. This article aims to analyze the process of  
nucleation with schools rural in the State of  Rio de 
Janeiro, precisely from the city of  Miguel Pereira. 
Therefore, we discuss about the concept of  rural 
education, the relationship between city versus country 
and which is identified on the nucleation with the 
education rural, which closes schools to the detriment 
of  economic, linked to the achievement of  targets with 
school system. The research presented, present the 
reality of  life of  the authors, it strengthens the need for 
appreciation of  peasant culture, multigrade classes, of  
all the camp community and teacher training in the 
context of  the rural. It is used as a theoretical 
framework, authors like Hage, Silva and Lamb, in 
others, and, finally, presents the basic situation for the 
process social and cultural understanding of  the 
schools in the rural, meaning that you need to consider 
the subject and their trajectories in the ongoing 
decisions, seeking to reduce the historical impact of  
denial of  education in the context of  the Brazilian man 
rural. 
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INTRODUÇÃO 
Não é possível tratar das questões que abarcam as escolas do campo, sem antes refletirmos sobre as 
questões que envolvem o campo em si. Como discutir o processo de nucleação das escolas campesinas sem 
destacar a ausência de políticas públicas que beneficiem e garantam os direitos dos camponeses? 
Dentre todos os problemas presentes no campo brasileiro, voltamos nosso olhar pesquisador para 
aquele que compromete o direito à educação, estabelecido pela Constituição Federal Brasileira de 1988, o 
fechamento gradativo das escolas do campo e o remanejamento destes alunos para escolas núcleos ou 
polos, processo denominado nucleação escolar. 
Este artigo apresenta os resultados de pesquisa com bolsas de iniciação científica sobre a Educação do 
Campo apresentado à Escola de Educação da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIRIO), tendo por objetivo principal discutir e analisar a aplicação da nucleação no município de Miguel 
Pereira no Estado do Rio de Janeiro e sua possível aparição em uma das escolas situada na Zona Rural do 
Município em questão. 
Os resultados apresentados demonstram que os defensores da nucleação se utilizam de vários 
argumentos, envolvendo aspectos econômicos, sociais e pedagógicos para justificá-la. Dentre esses, a 
redução de gastos, a ideologia de que levando esses alunos para outra escola geralmente situada na zona 
urbana, apresentam-se novas oportunidades de vida a estes sujeitos, e a suposta melhoria na qualidade do 




Concomitantemente a comunidade em que essas escolas se encontram inseridas reagem de forma 
negativa em relação à aplicação desta ação, pois compreendem que a partir da nucleação, seus filhos estarão 
propensos a novos desafios para dar continuidade aos estudos. 
Essa pesquisa é relevante uma vez que proporciona uma atitude reflexiva diante do intenso debate entre 
os defensores das escolas do campo, e um modelo de educação específica para estes, a educação do campo 
e a grande massa que a define como distante dos padrões de qualidade. 
UM BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL: A DISCUSSÃO CAMPO X CIDADE 
Para definir e tratar das questões que envolvem a educação do campo é fundamental compreender o 
processo histórico e cultural que envolve os espaços, campo e cidade. 
Anteriormente estes espaços eram considerados duas realidades sociais opostas, pois enquanto o 
avanço do capitalismo afligia o feudalismo, o campo encontrava-se em decadência e a cidade ascendia 
(SILVA, 1997). 
A partir da industrialização da agricultura, começaram ocorrer mudanças significativas na dinâmica de 
vida no campo. Com essa nova perspectiva, Silva (1997), afirma que a diferenças entre cidade e o campo 
tornam-se cada vez menos significantes, pois em consequência dessa modernização, o rural (campo) é 
considerado um “continnum” do urbano (cidade). 
Nesse sentido o campo tem duplicado suas funções, pois, além do desenvolvimento da agricultura, 
temos as questões relacionadas a um local de preservação do meio ambiente, lazer e turismo. Apesar dessa 
nova ordem, contribuir para o surgimento de percepções positivas em relação a este espaço, os sujeitos que 
habitam nele ainda enfrentam muitos obstáculos, como oportunidades de dar continuidade aos estudos e 
trabalho. 
A EDUCAÇÃO DO CAMPO 
Juntamente com estas discussões que abrangem campo e cidade, vem ganhando força um novo debate, a 
educação oferecida para as crianças residentes nesses lugares. Quais as diferenças e semelhanças entre a 
realidade das escolas urbanas e das escolas campesinas (campo). 
Inicialmente, somos conduzidos aos fatos históricos onde têm se um modelo de educação para elite, 
voltada para aqueles que possuíam um bom poder aquisitivo, o que por certo excluía grande parcela da 
população do processo educacional. Analisando as considerações de Ferreira e Brandão (2011, p.3), que 
“Ao longo da história do Brasil o processo de exclusão social e também político, econômico e cultural, 
sempre estiveram presentes e eram tidos como algo ‘natural’”, identificamos que essa exclusão não se dava 
apenas em relação à educação, mas em diversos aspectos da vida humana. 
Como geralmente os cidadãos de melhor poder aquisitivo se concentravam nas cidades, os moradores 
do campo, grande parte da população brasileira, encontravam-se inseridos nessa parcela de discriminação 
e exclusão. Não existiam perspectivas educacionais para estes, quanto mais, um modelo de educação 
específico. 
Em busca de melhores condições de vida, os camponeses começaram a migrar para a cidade, causando 
insegurança na elite. Com o intuito de abafar o êxodo rural, o deslocamento de grande parte dos 
camponeses para a periferia da zona urbana, o governo adota a educação rural, uma forma de contê-los no 
campo. “A escola da zona rural surgiu entre as décadas de 1920 e 1930, vistas como escolas sem significado 
algum, como se os indivíduos que lá estavam inseridos não tivessem direito à educação” (OLIVEIRA, 2013, 
p 21).  Porém, uma vez mais, o objetivo deste projeto, não é beneficiar estes sujeitos, mas a classe 
dominante. 
 
(...) historicamente, na educação ofertada em áreas rurais, nunca houve o 
reconhecimento das especificidades do campo em sua dimensão enquanto espaço da 
classe trabalhadora, houve sim objetivos específicos na educação rural para a conquista 
e permanência da hegemonia da classe dominante sob o espaço rural brasileiro, 
particularmente de início o objetivo específico de fixação da população rural no campo 





Posteriormente, a educação rural caracterizada como um “paradigma hegemônico”, contribuindo para 
a reprodução das desigualdades sociais, começa a produzir resistências nos camponeses que passam a 
organizar-se em movimentos sociais para lutar contra este modelo de educação, exigindo em contrapartida 
uma concepção de educação própria para estas escolas, dando origem a educação do campo (CORDEIRO, 
2013).  
 
(...) há um tensionamento nas práticas educativas no campo, provocado pela disputa 
paradigmática entre estas duas concepções de educação: de um lado o paradigma da 
educação rural estruturado a partir das ações do Estado brasileiro, sendo este a efetivação 
de uma educação deslocada da realidade rural, e de outro o movimento pela construção 
e materialização de um paradigma contra hegemônico, estruturado a partir das demandas 
dos movimentos sociais populares rurais, a educação do campo (CORDEIRO, 2013, p. 
15). 
 
Ao buscar este novo conceito de educação, a cultura camponesa começa a atingir visibilidade, 
proveniente de suas raízes, os movimentos sociais, exige a valorização de seus sujeitos e de sua cultura.  
Esta nova modalidade de ensino passa ser definida legalmente como, por exemplo, na Resolução 
CNE/CEB n° 2 de 2008, que “estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o 
desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo”. Ou seja, a educação 
do campo, compreende a Educação Básica em todas as suas etapas, e deve ser oferecida às populações 
rurais, independente de seus modos de produção de vida. Sendo responsabilidade dos Entes federados, que 
deverão de forma colaborativa planejá-la e executá-la, a fim de garantir o acesso, permanência e sucesso 
escolar com qualidade, em toda a Educação Básica. 
A DUALIDADE DA POLÍTICA EDUCACIONAL ENVOLVENDO AS ESCOLAS DO CAMPO 
Com a luta pela educação do campo, surge então, um novo desafio para o Estado, pois entrará em constante 
contradição ao buscar atender ao mesmo tempo as exigências dos movimentos sociais, e beneficiar o 
sistema dominante, o capitalismo, o que gera um novo conflito: 
 
Conflito que é acentuado pela contradição das ações do próprio Estado que alterna 
políticas condizentes com a continuidade da educação rural, sobre novas bases, com 
políticas de educação do campo, que atendem parte das reivindicações dos movimentos 
sociais do campo, sem, contudo, alterar significativamente as desigualdades produzidas 
pela educação rural (CORDEIRO, 2013, p.15). 
 
O conflito descrito se torna cada vez mais aparente, devido às conquistas legais que a educação do 
campo vem alcançando, o governo ora elabora políticas públicas que atendem as necessidades dos sujeitos 
do campo, como a Emenda Constitucional nº 14 e da Lei nº 9.424/1996, a Lei nº 10.172/2001, a Resolução 
n° CNE/CBE 1/2002 e n° 2/2008, dentre outras. Ora toma medidas que evidenciam os princípios da 
antiga Educação Rural, como por exemplo, o uso das mesmas metodologias das escolas urbanas nas escolas 
rurais, o que desconsidera a cultura de seus alunos e conduz a um ensino precário.  
Mais adiante, além de tudo isso a própria população camponesa não usufruem de políticas públicas que 
os beneficiem. Se o campo não oferece oportunidades de crescimento e da conquista de uma vida digna 
aos seus moradores, estes são levados a buscarem novas perspectivas de vida na cidade, diminuindo o 
quantitativo de crianças nas escolas do campo, o que serve de argumento para que o governo contradizendo 
as bases legais recorra ao fechamento destas unidades de ensino, pois a Resolução CNE/CEB n° 2/2008, 
Ressalta dentre outras ações, que a Educação Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, devem 
ser oferecidos preferencialmente nas próprias comunidades rurais, evitando a nucleação escolar e o 
deslocamento destes alunos. E quando por motivos justificáveis, os Anos Iniciais, não puderem ser 
oferecidos na localidade, à nucleação deverá permitir a participação dos interessados (pais e comunidades) 




A EDUCAÇÃO DO CAMPO EM MIGUEL PEREIRA 
O município de Miguel Pereira, esta localizado na região Centro-Sul do estado do Rio de Janeiro, o clima 
predominante é o Tropical de Altitude, o que favorece o desenvolvimento das principais atividades 
econômicas da região, o turismo, comércio e agricultura. Neste contexto desenvolvem-se o sistema 
educacional miguelense, e o objeto de pesquisa desse estudo, as escolas do campo. 
Em face do exposto, é necessário considerar que a proposta de educação do campo é recente, nesse 
sentido o município de Miguel Pereira, por meio da Secretaria Municipal de Educação, vem trabalhando 
gradativamente para atender a estas conquistas. 
Algumas das medidas podem ser encontradas descritas no Plano Municipal de Educação, como a 
inclusão da escola do campo ao garantir à adequação das atividades escolares a este ambiente.  
Têm-se a partir daí, a proposta de “estimular o desenvolvimento de tecnologias pedagógicas que 
combinem a organização do tempo com as atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 
considerando as especificidades da educação especial e das escolas do campo” (PME, 2009, p.19).  
Estimula-se esse desenvolvimento e a relação entre escola, tecnologia e comunidade, adequando-os, a 
realidade dos discentes. Ressalta também a necessidade de uma formação continuada de professores para 
o atendimento educacional especializado tanto para as escolas urbanas, como para as campesinas (PME, 
2009). 
O município possui oito escolas do campo, de acordo com a coordenadora pedagógica Jorgiane Soares 
Carvalho, que estão organizadas em séries, multissérie e multiciclos. 
Estas escolas são consideradas escolas do campo por possuírem particularidades em sua localização, 
estrutura e organização, a partir do distanciamento destas unidades da zona urbana, pelas características 
geográficas e medidas pedagógicas adotadas para seu funcionamento. 
Dentre essas medidas pedagógicas destacamos a classe multisseriada, comumente, encontrada nas 
escolas do campo, sendo uma possibilidade concreta para efetivação da Educação do Campo, a forma de 
organização do trabalho pedagógico predominante nas escolas rurais, turmas onde um professor tem 
responsabilidade por mais de um nível de escolaridade no mesmo tempo e espaço. Isto é, as turmas 
multisseriadas são frutos de um processo histórico das escolas da zona rural tornando-se uma condição 
material para garantir e viabilizar o direito à educação dos moradores do campo (TEIXEIRA; LIMA, 2012, 
p.150). 
O OUTRO LADO DA ABORDAGEM SOBRE A NUCLEAÇÃO ESCOLAR: O PROCESSO NAS ESCOLAS 
DO CAMPO 
As escolas do campo, devido aos grandes movimentos sociais reivindicativos, são alvos de políticas públicas 
que buscam a melhoria da qualidade da educação da população do campo, mas que ao apresentar algumas 
variáveis e estar envolvida em outros interesses, como apresentado anteriormente, pode contraditoriamente 
vir a ser fechada, dando origem ao processo de nucleação. 
A luta por educação do campo encontra deste modo, desafios práticos. Se por um lado aumenta o 
movimento de luta por escolas e educação do campo, por outro há a retração da oferta de escolas rurais, o 
que aponta uma dualidade da política educacional brasileira: projetos governamentais que defendem a 
construção de escolas no campo, como o Programa Nacional de Educação do Campo III (Pronacampo), 
contrastam com a política educacional mais posta em prática no meio rural, o fechamento e nucleação de 
escolas. Neste contexto surgem as tensões, os conflitos e a disputa por escolas (CORDEIRO, 2013, p.113). 
Aplicada constantemente no Brasil, especificamente no Estado do Rio de Janeiro, a nucleação escolar 
é um processo que consiste no fechamento das escolas situadas em zonas rurais e no remanejamento destes 
alunos para as escolas núcleos, geralmente situadas em zona urbana. Como é definida por Cordeiro (2013): 
 
“Desativação de unidades escolares, principalmente as de pequeno porte situadas em 
áreas rurais - unidocentes e/ou multisseriadas ou até mesmo seriadas, e a transferência 
dos alunos das escolas desativadas, identificadas como escolas nucleadas, para escolas 
núcleo, onde supostamente há a garantia de uma melhor infraestrutura e um ensino de 





Aprofundando o tratamento da questão, Peripolli e Zoia (2011), consideram que não é possível tratar 
das demandas das escolas do campo, como a política da nucleação, sem antes refletirmos sobre as demandas 
que envolvem o campo em si. Dentre essas, como citado anteriormente à ausência de políticas públicas que 
beneficiem a classe trabalhadora, pois as políticas do governo na maioria das vezes corroboram com um 
projeto de campo que atende os interesses do sistema capitalista. 
A nucleação, fechar escolas do campo e transferir seus respectivos alunos para escolas núcleo tem sido 
uma solução para os governos que se utiliza de diversos argumentos para justificá-la. Apesar de cada área 
rural possuir suas peculiaridades e nem sempre se constituírem os mesmos problemas, os principais 
argumentos levantados pelos defensores da nucleação se referem aos aspectos econômicos, sociais, 
políticos e pedagógicos. 
No qual podemos destacar que na esfera social, uma das maiores dificuldades enfrentadas pelas escolas 
do campo é a redução constante no número de alunos, devido ao crescimento do êxodo rural, isto é tem 
tornado significativo o número de famílias que deixam o campo em busca de melhorias de condições de 
vida nas cidades.  
No aspecto econômico defende-se que os custos com a nucleação são menores que a manutenção 
destas escolas. E por fim uma alusão a melhoria da qualidade do ensino. Para eles o modelo de organização 
pedagógica das escolas campesinas, a classe multisseriada, que tratar-se a diante, é considerada um atraso 
educacional. 
O PROCESSO DE NUCLEAÇÃO NO MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA E A ESCOLA MUNICIPAL 
SANTA LUZIA 
Discutindo e analisando a realidade do município de Miguel Pereira, observa-se que o número de escolas 
do campo que são nucleadas tem aumentado. A partir das entrevistas realizadas durante a pesquisa, obtemos 
informações sobre o fechamento das escolas do campo de alguns bairros campesinos no município, dentre 
estas destacamos as nucleadas recentemente, Conrado Zeck e a Manoel Ribeiro, com exceção da Escola 
Ernest Haymann que foi nucleada há mais tempo, porém abordada nesta pesquisa devido à experiência de 
uma das coordenadoras pedagógicas nesta unidade. 
A Escola Municipal Ernest Haymann, localizada no Bairro Cruz das Almas, foi fechada há 
aproximadamente 16 anos e segundo a coordenadora pedagógica, Professora Verônica Marinho que 
lecionou durante dois anos e seis meses nesta unidade, o fator predominante para o fechamento não só 
desta escola, mas para as demais escolas do campo no município é o êxodo rural, ela afirma que esta unidade 
escolar fechou exclusivamente pela falta de alunos. 
Já em relação à Escola Conrado Zeck, localizada no bairro Lagoa das Lontras, nucleada recentemente, 
um fator a mais contribuiu para tal decisão, conforme explicou a coordenadora Jorgiane, que por estar 
situada em uma região de difícil acesso, a secretaria não tinha professores disponíveis para atender esta 
comunidade, logo a solução encontrada foi fechá-la e remanejar seus alunos para uma escola mais próxima. 
No início do ano letivo de 2015, foi à vez da comunidade do bairro Catete presenciar e testemunhar o 
fechamento da Escola Manoel Ribeiro, retornando a mesma justificativa, redução constante no número de 
alunos, pois a referida unidade possuía apenas seis matrículas para o ano escolar. Com esses exemplos 
confirmamos que o processo de nucleação das escolas do campo, não é uma realidade distante, mais bem 
conhecida pela população de Miguel Pereira. Outra unidade que se encontra no cerne dessa discussão é 
escola municipal Santa Luzia (Foto 01), localizada no bairro Vale das Princesas, aproximadamente trinta 






Foto 01. Vista Aérea da Escola Municipal Santa Luzia, Autores, 2016. 
 
Atualmente a comunidade deste bairro é constituída por poucos moradores, cerca de 200 pessoas de 
acordo com os dados fornecidos pelo agente de Saúde local (2016), baseado em sua ficha de cadastramento 
e acompanhamento da saúde das famílias. Essa população possui características migratórias, havendo entre 
a maioria deles algum tipo de parentesco. As casas são distantes uma das outras, a estradas de acesso são 
de terra e com trechos perigosos, e por conta do difícil acesso, a população acaba desprovida de numerosos 
recursos, como transporte coletivo, atendimento médico, telefone. Nessas condições, as pessoas precisam 
se dirigir para outras localidades para satisfazer suas necessidades.  
A escola Santa Luzia, foi oficializada em 08 de abril 1991, segundo o (Pequeno Histórico das Escolas 
Municipais, 1996), observa-se que diferente da maioria das escolas do campo, como discutido neste 
trabalho, a escola em questão possui uma ótima infraestrutura. Duas salas de aula amplas e arejadas, um 
refeitório na mesma proporção, um pequeno quarto, uma dispensa, uma área de serviço, três sanitários 
(dois adaptados para atender a pré-escola), um laboratório de informática, a secretaria onde também 
funciona uma pequena biblioteca, além de um ótimo acervo de literatura infanto-juvenil presente na sala de 
aula, recebidas através do cadastro no Programa Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) do 
Ministério da Educação. 
 
 
Foto 02. Entrada da Escola Municipal Santa Luzia, Autores, 2016. 
 
No ano de 2014 (Foto 03), a escola foi contemplada com 10 notebooks, do programa Um computador 




visitas realizadas na escola Santa Luzia, observou-se que esta se apresenta em boas condições gerais e bom 
estado de conservação. 
 
 
Foto 03. Laboratório de informática. Arquivo Pessoal, Autores, 2016. 
 
Em respeito a esta unidade escolar discute-se a possibilidade desta vir a ser nucleada, e o principal 
argumento utilizados pelo poder público é o reduzido número de alunos matriculados. Como é descrito no 
próprio Projeto Político Pedagógico da escola, “a escola atende um quantitativo pequeno de alunos, de 
forma que as turmas ficam multisseriadas e unidocentes, com uma rotatividade muito grande de 
professores” (PPP, 2007, p. 4). 
 
Nas escolas multisseriadas, um único professor atua em múltiplas séries 
concomitantemente, reunindo, em algumas situações, estudantes da pré-escola e dos 
anos iniciais do ensino fundamental em uma mesma sala de aula. Esse isolamento 
acarreta uma sobrecarga de trabalho ao professor, que se vê obrigado nessas escolas ou 
turmas a assumir muitas funções além das atividades docentes, ficando responsável pela 
confecção e distribuição da merenda, realização da matrícula e demais ações de secretaria 
e de gestão, limpeza da escola e outras atividades na comunidade, atuando em alguns 
casos como parteiro, psicólogo, delegado, agricultor, líder comunitário, etc. (HAGE, 
2011, p. 100). 
 
Em arquivo pessoal, há registro de 14 alunos no ano de 2013. No ano de 2014, quando se iniciou a 
pesquisa nesta realidade, a professora Neusa confirmou 10 alunos, e seis alunos em 2015. Número 
insignificante se comparado á outros anos letivos, como o ano de 1999 em que a escola atendia 56 alunos, 
de acordo com os dados estatísticos presentes no PPP. Divididos em três turmas multisseriadas, 
alfabetização e 3° e 4°série e educação de jovens e adultos (PPP, 2007). 
Além do baixo quantitativo dos alunos, pelas entrevistas concedidas percebemos que embora não seja 
concepção unânime, alguns representantes apontam para a comunidade a fragilidade pedagógica da 
organização multisseriada. Como abordado anteriormente, classe multisseriada é uma organização 
específicas das escolas do campo no Brasil, devido ao número de alunos que impossibilita a seriação.  
Porém, é concebido negativamente para o senso comum, como afirmam Druzian e Meurer (2013), o 
multisseriamento é concebido “durante muito tempo, senão até hoje, como distante do paradigma curricular 
moderno, urbano e seriado, visto como de má qualidade, atrasado, distante dos padrões de qualidade” 
(DRUZIAN; MEURER, 2013, p.133). 
Utiliza-se então a “suposta” melhoria da qualidade do ensino como argumento favorável e 
influenciador na aceitação da comunidade em relação ao processo de nucleação. 
Em entrevistas torna-se identificável, que esta concepção negativa em relação a classe multisseriada é 
amplamente difundida entre alguns professores e diretores, divergindo da opinião dos integrantes da equipe 




Essa desarmonia em opiniões sobre o multisseriamento é devidamente notado nas entrevistas 
realizadas. Ao ser questionado sobre a turma multisseriada na atualidade, a professora Neusa da Escola 
Santa Luzia, disse que é “um grande atraso”, ressaltando ainda que o trabalho na turma seriada é menos 
desgastante para docente e consequentemente as aulas rendem muito mais.  
Já a coordenadora pedagógica Verônica Marinho, demonstrou que ao longo de sua carreira docente, ao 
construir novos conhecimentos teve sua compreensão mudada em relação ao multisseriado.  Para ela devido 
à heterogeneidade presente nas salas de aula, as turmas hoje ditas seriadas são multi, pois cada um aprende 
de formas e em tempos diferentes. A coordenadora afirmou ainda que essa visão predominante entre grande 
parte da equipe. 
A comunidade do Bairro vive momento de inseguranças e incertezas em relação ao seu funcionamento. 
Nesse sentido, em entrevista, perguntamos a professora Neusa sobre a importância da escola Santa Luzia 
para a comunidade do Vale das Princesas, objetivando refletir, sobre os impactos na comunidade se esta 
escola viesse a ser nucleada. Obtivemos como resposta, que a escola com certeza é essencial para a 
comunidade ”uma das coisas mais importantes”, pois é um local de encontro, de comunicação, de debate 
de vários assuntos do interesse e envolvimento da comunidade. 
Um dos maiores prejuízos com a o fechamento desta unidade, é que as crianças moradoras do campo 
mantêm uma rotina diferenciada daquelas que vivem nos grandes centros. Durante os períodos do dia-a-
dia, angariam diferentes conhecimentos práticos e científicos. Os alunos da escola municipal Santa Luzia, 
têm diversas vivências e experiências relacionadas ao local em que vivem remanejá-los para outra escola, 
seria restringir o cultivo de suas vidas no campo, pois elas se identificam com este espaço. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conhecendo os princípios da educação do campo e os movimentos engajados nesta luta social, observamos 
que além de enfrentarem desafios para obterem acesso a terra e outros recursos vitais para os seres 
humanos, os camponeses, precisam buscar ainda impedir o crescimento exacerbado do processo de 
nucleação. 
Em meio a tanta resistência política e a dificuldade de fazer valer seus direitos enquanto cidadãos, os 
moradores do campo, acabam optando pelo êxodo rural, o que aumenta ainda mais as possibilidades do 
fechamento destas escolas, pois se reduzindo os moradores do campo, reduz-se consequentemente o 
número de estudantes para escola situada neste lugar.  
Enquanto essas escolas mantêm-se em funcionamento têm-se a necessidade da organização pedagógica 
dessa escola ser turma multisseriada. As turmas multisseriadas são constantemente criticadas, consideradas 
um atraso educacional. E este pensamento contribui para justificar a ação que se constitui mais um 
obstáculo a ser enfrentado por aqueles que permanecem residentes no campo, a aplicação exacerbada da 
Nucleação Escolar. Ameaçando uma vez mais a os direitos da população campesina, gerando medo e 
insegurança nesses sujeitos, pois reconhecem que se a escola local for fechada, seus filhos serão expostos a 
novos obstáculos para darem continuidade aos seus estudos. 
A partir deste estudo, é possível concluir que existem diversas questões articuladas à proposta de 
fechamento das escolas do campo, que fogem ao controle social, porém, enquanto estas estiverem em 
funcionamento, o professor que atua neste espaço, a partir de seu compromisso com a formação para o 
pleno exercício de cidadania dos seus alunos, deverá buscar formação e metodologias que contribuam para 
o provimento de uma educação de qualidade para esses sujeitos marginalizados, uma educação que os levem 
a refletir sobre suas particularidades e construírem suas identidades a partir da valorização de seus saberes 
e de suas experiências.  
Pois, como afirmado em estudos como de Druzian e Meurer (2013), o grande problema das escolas 
multisseriadas, consiste na tentativa principalmente dos professores de desenvolver o mesmo trabalho 
pedagógico, desenvolvido nas escolas urbanas, seriadas nestas unidades que possuem características 
específicas, singulares. Ou seja, utilizam-se as mesmas metodologias e estratégias de ensino e a realidade 
que se tem em uma escola do campo acaba por ignorada. Apesar de terem alguns direitos garantidos, de 
certa forma a população camponesa continua marginalizada. 
A mudança para tal realidade é o conhecimento e divulgação dos princípios da proposta de educação 
do campo para estimular a luta por parte dos camponeses pelos seus direitos. Que reivindiquem a oferta de 




nucleação diz respeito à desvinculação de um sujeito em construção, do seu lugar, de seus costumes, de sua 
cultura, da sua terra, da essência da vida. 
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